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EXMO. SR. PRESIDENTE               	                                                      PL 357/2021


Trata-se de projeto de lei ordinária que “Institui o Programa Moeda Verde no Município de Sorocaba e dá outras providências”, de autoria da Edil Fernanda Schilic Garcia.
[bookmark: _GoBack]A despeito da nobre intenção da legisladora, o presente projeto de lei padece de inconstitucionalidade formal, isso porque impõe ao Executivo a obrigação de implantação e gerenciamento de um programa, objetivando promover a troca de material reciclável por alimento do tipo hortifrúti, sendo tais providências de cunho eminentemente administrativo, e, portanto, de competência exclusiva do Chefe do Executivo, a quem compete a direção superior da Administração Pública, bem como dispor sobre a sua organização e funcionamento (art. 61, incisos II e VIII da LOMS)[footnoteRef:1]. [1:  Art. 61.  Compete privativamente ao Prefeito:
II - exercer a direção superior da Administração Pública Municipal;
VIII - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração municipal, na forma da lei;
] 

Fácil concluir que para a execução do pretendido, o Poder Executivo precisará se aparelhar com os meios funcionais, materiais e financeiros que permitam alcançar o objetivo perseguido. Logo, não há dúvida de se tratar de matéria nitidamente administrativa, importando manifesta invasão da esfera constitucional de iniciativa e atuação do Poder Executivo, nos termos do disposto na Constituição Estadual, em seu art. 47, incisos II, XIV e XIX, 'a', aplicáveis aos Municípios por força do art. 144, in verbis: 
Art. 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: 
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;  
XIX - dispor, mediante decreto, sobre: 
a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos; 
Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se autoorganizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”. (g.n)
Frisa-se que a proposição ao disciplinar a instituição do programa em questão, trata de matéria representativa de ato de gestão, de escolha política para a satisfação das necessidades essenciais coletivas, configurando interferência nas atribuições do órgão público municipal que será o responsável pela sua execução, em flagrante invasão da esfera de competência privativa do Poder Executivo, nos termos do que determina o art. 38, IV da Lei Orgânica Municipal:

Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre:
(...)
IV – criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município. (g.n.)

Em caso similar o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proferiu a seguinte decisão:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.366, de 27 de agosto de 2019, do Município de Mauá, que "dispõe sobre a Instituição do programa 'Moeda Verde' no âmbito do Município de Mauá, e dá outras providências" – Lei de origem parlamentar que, apesar de inspirada por boa intenção para atingir igualmente bons e nobres objetivos, mais que conferir faculdade ao Poder Executivo, impõe-lhe tarefas próprias de administração e a tomada de providências, criando obrigações, interferindo na organização e funcionamento da Administração Pública, afrontando a reserva da Administração – Lei que impõe ao Executivo a obrigação de implantação e gerenciamento do programa, objetivando promover a troca de material reciclável por alimento do tipo hortifrúti, além de impor o estabelecimento de parceria com a iniciativa privada, cooperativas e associações para sua execução – Lei que não tem caráter programático, autorizativo ou permissivo, senão determinante de atuação administrativa, e que deve ser implementada, posta em prática e cumprida pelo Poder Executivo – Poder que terá de se aparelhar com os meios funcionais, materiais e financeiros que permitam levar a cabo o cumprimento da lei impugnada – Diploma, portanto, que nitidamente dispõe sobre a atividade administrativa, importando manifesta invasão da esfera constitucional de iniciativa e atuação do Poder Executivo, o que importa ofensa aos princípios da separação de poderes, de iniciativa e da reserva de administração (arts. 5º, caput, §§ 1º e 2º; e 47, II e XIV, da Constituição do Estado, aplicáveis aos Municípios por força do art. 144 da mesma Carta) – Inconstitucionalidade configurada. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Alegação de violação do artigo 25 da CE – Improcedência – Ausência de previsão de dotação orçamentária que não implica a existência de vício de inconstitucionalidade, mas apenas a inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que aprovada – Entendimento, pacífico, segundo o qual a falta de especificação da fonte de recursos pode resultar apenas a não implementação da norma no mesmo exercício em que posta em vigor, mas desde logo providenciada sua inserção no orçamento do exercício seguinte – Inexistência de inconstitucionalidade nesse ponto. Ação julgada procedente. (g.n.)
	(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2186151-79.2019.8.26.0000; Relator (a): João Carlos Saletti; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 11/12/2019; Data de Registro: 12/12/2019)


    É oportuno salientar que a presente proposição não está em consonância com a tese fixada pelo STF referente ao Tema 917 a qual firmou o entendimento de que “não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos”, extrai-se que a proposição em tela, de iniciativa parlamentar, está eivada de inconstitucionalidade. Isso porque a instituição de tal programa interfere na estrutura e nas atribuições de órgãos da Prefeitura Municipal que serão incumbidos de gerenciar tanto a coleta do material reciclável como a sua troca por alimentos.
Por fim, quanto à Técnica Legislativa, no caso de eventual aprovação da proposição, recomenda-se a inclusão de cláusula de vigência, nos termos do que dispõe a Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.
Ante o exposto, o PL padece de inconstitucionalidade formal, visto que viola o Princípio da Separação entre os Poderes (art. 2º da CF, art. 5º da CE e art. 6º da LOM), na medida em que interfere em atividade típica da administração pública, inserida nas atribuições privativas do Chefe do Poder Executivo.
É o parecer.
Sorocaba, 22 de setembro de 2021.
             
    Roberta dos Santos Veiga 
                                      Procuradora Legislativa








De acordo:




Marcia Pegorelli Antunes 
   Secretária Jurídica                                                          
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